
Comunicado nº 28/2021 Brasília, 17 de dezembro de 2021

SESSÃO de REVISÃO de 13 de dezembro de 2021

Entre os julgados da 2ª Câmara na 832ª Sessão de Revisão, merecem destaque os seguintes 
entendimentos:



Crime de descaminho (CP, art. 334). Mercadorias que se encontravam no interior de ônibus de turismo e não possuíam 
etiquetas de identificação dos passageiros responsáveis. Conduta ilícita atribuída ao motorista e ao proprietário do ônibus de 
turismo. Evidenciada a ciência da ilicitude e o conluio entre os investigados. Arquivamento prematuro. Não homologação.
Número: JF/PR/MGA-5004967-59.2021.4.04.7003-IP - Eletrônico Voto nº: 5181/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_28/voto_5181-descaminho-motorista-e-proprietario-prosseg-4967.pdf/


Suposto crime de injúria cometido contra Senador da República. O delito previsto no art. 140 do CP, exige elemento subjeti-
vo específico consistente no ânimo de ofender a honra alheia (animus injuriandi), não constatado no caso e que não se con-
funde com a exteriorização de descontentamento político. Homologação do arquivamento.
Número: JF/ES-5031636-98.2021.4.02.5001-*TC - Eletrônico  Voto nº: 5259/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_28/voto_5259-art-28-honra-senador-arq-1636.pdf/


Pirâmide financeira por parte de empresa de marketing digital. Decisão do Superior Tribunal de Justiça que identificou apenas 
a suposta existência de crime contra a economia popular (Lei nº 1.521/51, art. 2º, inc. IX) em caso com o envolvimento de em-
presa do mesmo "grupo", não havendo no feito em exame indícios de crime contra o Sistema Financeiro Nacional ou outros 
elementos que justifiquem a atribuição do Ministério Público Federal. Homologação do declínio de atribuições ao Ministério 
Público Estadual.
Número: JF/CE-0800902-53.2021.4.05.8100-INQ - Eletrônico  Voto nº: 4958/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_28/voto_4958-declinio-piramide-nacional-nnex-telexfree-e-bbom-0902.pdf/


Crime de descaminho. Encontradas mercadorias estrangeiras, expostas à venda ou depositadas, desacompanhadas de docu-
mentação idônea comprobatória de sua regular importação ou aquisição no mercado interno. Aplicação da pena de perdi-
mento. Destruição das mercadorias pela Receita Federal do Brasil – RFB. Promoção de arquivamento com fundamento na 
ausência de materialidade. Presentes elementos suficientes da materialidade e autoria delitivas, bem como considerando a 
possibilidade de obtenção de novos documentos relacionados aos fatos junto à Receita Federal, deve-se prosseguir na perse-
cução penal. Não homologação do arquivamento.
Número: JF/PE-0815105-02.2021.4.05.8300-INQ - Eletrônico  Voto nº: 5246/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_28/voto_5246-descaminho-ausencia-materialidade-prosseg-5105.pdf/


Supostos crimes praticados contra integrantes de comunidade quilombola. Declínio de atribuição em favor do Ministério 
Público Estadual. Violação de direitos da comunidade quilombola de forma coletiva. Interesse da União. Decisão pela atribui-
ção do Ministério Público Federal. Recurso. Manutenção da decisão do Colegiado. Remessa ao Conselho Institucional.
Número: 1.35.003.000070/2021-08 - Eletrônico  Voto nº: 5129/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_28/voto_5129-quilombola-recurso-pr-remessa-cimpf-0070.pdf/


Omissão de registro em CTPS (CP, art. 297, § 4º). Irregularidade de natureza administrativa e trabalhista que não tem reper-
cussão na esfera penal. Homologação do arquivamento conforme estabelecido pelo Enunciado nº 26 deste Colegiado. Apro-
priação indébita previdenciária (CP, art. 168-A) e sonegação de contribuição previdenciária (CP, 337-A). Não aplicação do 
princípio da insignificância aos referidos crimes. Não homologação do arquivamento.
Número: 1.11.000.001063/2021-87 - Eletrônico  Voto nº: 5240/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_28/voto_5240-arq-apropr-indeb-e-soneg-previdenciaria-nao-insig-1063.pdf/


Crime de contrabando. Considerando o valor da mercadoria, a aplicação da pena de perdimento e, sobretudo, por se tratar 
de apenas 2 botijões de gás, não obstante verificada a existência de outro procedimento administrativo anterior à presente 
autuação nos últimos cinco anos, impõe-se o reconhecimento da ausência de utilidade da ação penal e, consequentemente, 
de interesse de agir. Homologação do arquivamento.
Número: 1.33.012.000201/2021-12 - Eletrônico  Voto nº: 5113/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_28/voto_5113-descaminho-nao-utilidade-excep-arq-0201.pdf/


Inquérito Policial. Possibilidade de revisão de arquivamento diretamente pelas Câmaras de Coordenação e Revisão do MPF, 
sem a prévia manifestação pelo Poder Judiciário (interpretação do art. 62 da LC nº 75/93 em conjunto com o art. 28 do CPP). 
Manutenção do arquivamento.
Número: JF/CE-INQ-0816476-24.2018.4.05.8100 - Eletrônico  Voto nº: 5284/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_28/voto_5284-jf-arq-direto-lc-75-enun-71-manut-arq-6476.pdf/


Inquérito Policial. Conflito negativo de atribuições entre o MPF e o MPE. Questão que já ultrapassou a seara ministerial, haja 
vista que o Juízo de Direito declinou da competência em favor da Justiça Federal, mediante decisão fundamentada, após 
manifestação exarada pelo membro do MPE. Devolução dos autos ao Juízo Federal para que se declare competente ou não 
para atuar no caso. Declarando-se incompetente, haverá conflito negativo de competência, a ser dirimido pelo Superior 
Tribunal de Justiça.
Número: JF/MG-1007444-13.2021.4.01.3801-PET - Eletrônico  Voto nº: 5298/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_28/voto_5298-confli-mpf-e-mpe-nao-configu-devolu-juizo-fede-7444.pdf/


Inquérito Policial. Conflito negativo de atribuições entre Procuradores da República. Crimes previstos no artigo 297, § 4º, e 
artigo 171, § 3º, ambos do CP. Provável existência de crime meio e crime fim e conluio entre empregador e empregados. Con-
sumação no local da obtenção da vantagem indevida (maior número de infrações penais).
Número: JFRS/CAX-5005257-58.2018.4.04.7107-INQ - Eletrônico  Voto nº: 5210/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_28/voto_5210-conflito-fals-doc-publico-estel-majorado-5257.pdf/


Notícia de Fato. Estupro de vulnerável no interior de uma aldeia. Caso que afeta todas as mulheres da comunidade indígena. 
Necessidade de realização de diligências para aprofundar as razões da violência. Declínio ao Ministério Público Estadual pre-
maturo.
Número: 1.23.001.000173/2021-09 - Eletrônico  Voto nº: 5159/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_28/voto_5159-confli-mpf-x-mpe-viole-sexu-indig-fede-0173.pdf/


Supostas ameaças sofridas por membros de comunidade quilombola. Declínio de atribuição em favor do Ministério Público 
Estadual. Violação de direitos de comunidade quilombola. Interesse da União. Atribuição do Ministério Público Federal.
Número: 1.36.002.000054/2021-80 - Eletrônico  Voto nº: 5300/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_28/voto_5300-decli-comun-quilombo-ameaca-prosseg-fede-0054.pdf/


Inquérito Policial. Suposto crime de furto qualificado. Clonagem de cartão. Saque de valor vinculado à conta-corrente da Caixa 
Econômica Federal – CEF, empresa pública Federal. Ofensa a bem, serviço ou interesse Federal. Atribuição do Ministério Públi-
co Federal para prosseguir na persecução penal.
Número: JF/JOI/SC-5008647-40.2021.4.04.7201-INQ - Eletrônico  Voto nº: 5402/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_28/voto_5402-jf-decl-furto-prosseg-atrib-mpf-8647.pdf/


Crimes de evasão de divisas (art. 22, parágrafo único, da Lei 7.492/86) e lavagem de capitais (art. 1º da Lei 9.613/98). Ausência 
de diligências investigatórias. Indícios que se mostram suficientes para se iniciar uma investigação criminal. Arquivamento pre-
maturo. Prosseguimento da persecução penal.
Número: JF/SP-5005866-28.2021.4.03.6181-PICMP - Eletrônico  Voto nº: 5317/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_28/voto_5317-jf-evasao-divi-lavagem-pross-5866.pdf/


Homologação de arquivamento

Não homologação de arquivamento

Homologação de declínio

Não homologação de declínio

Conflito 

ESTATÍSTICAS
Total de processos apreciados: 307

Quantitativo de processos julgados x deliberações do colegiado

Discordância do Magistrado

Acordos de Não Persecução Penal

Pedidos de vista

Outros

Detalhamento
Processos encaminhados por discordância do magistrado x deliberações do colegiado

 
Homologados   

Não homologados 

Não conhecimento 

Outros 


